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1. DATA, HORA E LOCAL DA ASSEMBLEIA: Aos 27 dias do mês de maio de 2022, às 10 horas, na sede social da BMG 
SEGUROS S.A., e na Avenida das Nações Unidas, nº 11.857, conjuntos 151 e 152, 15° andar, Edifício das Nações Unidas 
III, CEP 04795-100, Bairro Itaim Bibi, Município de São Paulo, Estado de São (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRE-
SENÇAS: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, § 4º, da Lei 6.404, de 
15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), em virtude da presença dos acionistas detentores de ações representando a to-
talidade do capital social da Companhia, conforme se verifi ca das assinaturas constantes do Livro de Presença de Acio-
nistas. 3. MESA: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna, que escolheu o Sr. Denis Jor-
ge Namur Rangel para secretariá-lo. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) do aumento do capi-
tal social da Companhia no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante a emissão de 5.264.086 (cinco 
milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, oitenta e seis) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; (ii) da 
alteração do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, caso aprovada a deliberação anterior; e, (iii) da consolidação do 
Estatuto Social da Companhia. 5. DELIBERAÇÕES: As acionistas da Companhia apreciaram as matérias constantes da 
ordem do dia e deliberaram, sem quaisquer restrições ou reservas, o que segue: 5.1 Aprovar o aumento do capital social 
da Companhia no valor de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), passando o capital social dos atuais R$ 33.750.000,00 
(trinta e três milhões, setecentos e cinquenta mil reais), para R$ 43.750.000,00 (quarenta e três milhões, setecentos e cin-
quenta mil reais), mediante a emissão de 5.264.086 (cinco milhões, duzentos e sessenta e quatro mil, oitenta e seis) no-
vas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,8997 por ação, calculado na forma 
do artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações. Como resultado da emissão de ações ora referida, o capital social 
da Companhia passa a ser dividido em 34.123.403 (trinta e quatro milhões, cento e vinte e três mil, quatrocentos e três) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 5.2 As ações da Companhia ora emitidas são subscritas e integraliza-
das, neste ato, em moeda corrente nacional, pela BMG Participações em Negócios Ltda e pela Assicurazioni Generali 
S.P.A., na proporção de suas participações no capital social da Companhia, nos termos do boletim de subscrição anexo à 
presente ata como Anexo II. 5.3 Em razão das deliberações constantes nos itens 5.1 e 5.2 acima, aprovar a alteração do 
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “ARTIGO 5º O capital so-
cial da companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 43.750.000,00 (quarenta e três milhões, setecentos e cin-
quenta mil reais), representado por 34.123.403 (trinta e quatro milhões, cento e vinte e três mil, quatrocentos e três) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO ÚNICO – Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral.”. 5.4 Diante das deliberações acima, ratifi car todas as demais disposições do Es-
tatuto Social da Companhia não expressamente alteradas por este instrumento e consolidá-lo, passando o Estatuto So-
cial da Companhia a vigorar com a redação constante do Anexo III à presente ata. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais 
havendo a tratar, o Presidente encerrou os trabalhos e foi lavrada a presente ata, a qual lida, aprovada e achada confor-
me, foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 27 de maio de 2022. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - 
Presidente, Denis Jorge Namur Rangel - Secretário. Acionistas: BMG PARTICIPAÇÕES EM NEGÓCIOS LTDA. - Por 
Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna e Flávio Pentagna Guimarães Neto. ASSICURAZIONI GENERALI S.P.A. - Por Andrea 
Crisanaz. JUCESP 633.787/22-0 em 26.10.2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral
ANEXO II - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária do BMG Seguros S.A., realizada em 27 de maio de 2022. BOLETIM 
DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES - Boletim de Subscrição de Ações relativo à subscrição de ações da BMG SEGUROS S.A., 
no valor total de R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), mediante emissão de 5.264.086 (cinco milhões, duzentos e ses-
senta e quatro mil, oitenta e seis) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, totalmente subscritas e inte-
gralizadas nesta data, conforme indicado na tabela abaixo: Acionistas Subscritores: BMG PARTICIPAÇÕES EM NE-
GÓCIOS LTDA., sociedade empresária limitada, com sede na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.830, 9º an-
dar, sala 94, bloco 04, 10º andar, sala 101, parte, bloco 01, sala 102, parte, bloco 02, sala 103, bloco 03 e sala 104, bloco 
04 e 14º andar, sala 141, bloco 01, Condomínio Edifício São Luiz, CEP 04543-000, Bairro Vila Nova Conceição, Município 
de São Paulo, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 22.456.202/0001-85, neste ato representada por seus Dire-
tores. Ações subscritas: 3.684.860, Valor Integralizado: R$ 7.000.000,00; Acionistas Subscritores: Assicura-
zioni Generali S.P.A., sociedade anônima italiana, com sede em Piazza Duca Degli Abruzzi, 2, Trieste, Italia, inscrita no 
CNPJ sob o nº 05.616.765/0001-74, neste ato representada na forma de seu estatuto social., Ações subscritas: 
1.579.226, Valor Integralizado: R$ 3.000.000,00; TOTAL: Ações subscritas: 5.264.086, Valor Integralizado: R$ 
10.000.000,00. São Paulo, 27 de maio de 2022. Mesa: Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna - Presidente, Denis Jorge Namur 
Rangel - Secretário. Acionistas: BMG PARTICIPAÇÕES EM NEGÓCIOS LTDA. - Jorge Lauriano Nicolai Sant’Anna, 
Flávio Pentagna Guimarães Neto. ASSICURAZIONI GENERALI S.P.A. - Por Andrea Crisanaz
ANEXO III - à Ata de Assembleia Geral Extraordinária da BMG Seguros S.A., realizada em 27 de maio de 2022. BMG SE-
GUROS S.A. - CNPJ 19.486.258/0001-78 - NIRE 35300501080 - “ESTATUTO SOCIAL - CAPÍTULO I - NOME, SEDE, 
OBJETO E DURAÇÃO: ARTIGO 1º A BMG Seguros S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado (“Companhia”) 
que se rege pelo presente Estatuto Social, pelo Acordo de Acionistas fi rmado pelos acionistas da Companhia em 22 de 
abril de 2020 (e eventuais alterações posteriores) e devidamente arquivado na sede social (“Acordo de Acionistas”) e pe-
los dispositivos legais aplicáveis, em especial, pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”). ARTIGO 2º A companhia tem sede e foro na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Aveni-
da das Nações Unidas, nº 11.857, cjs. 151 e 152 -15 andar, Edifício Nações Unidas III, CEP 04795-100, Bairro Itaim Bibi, 
podendo a critério e por deliberação do Conselho de Administração, mediante a autorização das autoridades competen-
tes, instalar ou suprimir, em qualquer parte do território nacional e no exterior, dependências, agências, fi liais, sucursais 
ou correspondentes”. ARTIGO 3º A Companhia tem por objeto social a comercialização de seguros de danos em todo o 
território nacional, podendo, respeitadas as limitações legais, participar de outras sociedades. ARTIGO 4º O prazo de du-
ração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL E AÇÕES: ARTIGO 5º O capital social da com-
panhia, totalmente subscrito e parcialmente integralizado, é de R$ 43.750.000,00 (quarenta e três milhões, setecentos e 
cinquenta mil reais), representado por 34.123.403 (trinta e quatro milhões, cento e vinte e três mil, quatrocentos e três) 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. PARÁGRAFO ÚNICO – Cada ação ordinária dará direito a um voto 
nas deliberações da Assembleia Geral. ARTIGO 6º A Companhia poderá emitir ações preferenciais as quais não darão di-
reito a voto nas deliberações da Assembleia Geral. PARÁGRAFO ÚNICO – A preferência ou vantagem das ações prefe-
renciais consistirá na prioridade do reembolso do capital, sem prêmio. ARTIGO 7º Ficam assegurados aos acionistas: (a) 
o desdobramento de títulos múltiplos por preço não superior ao do custo; (b) o prazo máximo de 60 (sessenta) dias para 
o pagamento de dividendos aprovados e distribuição de ações provenientes de aumento do capital; e (c) a inexistência 
de qualquer espécie de restrição estatutária ou contratual que impeça ou difi culte a livre negociação das ações, a qual-
quer tempo, exceto por quaisquer restrições estabelecidas no Acordo de Acionistas da Companhia. CAPÍTULO III - AS-
SEMBLEIA GERAL: ARTIGO 8º O aumento do capital social dependerá de deliberação da Assembleia Geral e observa-
rá as disposições aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. ARTIGO 9º Na proporção do número de 
ações que possuírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do aumento do capital no prazo de 30 (trinta) dias 
a contar da publicação de anúncio alusivo realizada nos termos da legislação pertinente em vigor. ARTIGO 10 A Assem-
bleia Geral será convocada e instalada em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações, até 31 de março de cada 
ano, e presidida por um dos membros do Conselho de Administração de forma alternada e sequencial entre os referidos 
membros ou, na sua ausência, por qualquer pessoa eleita pela maioria dos acionistas presentes, ao qual caberá designar 
o secretário da mesa. ARTIGO 11 A Assembleia Geral terá as atribuições previstas na legislação aplicável. ARTIGO 12 
Exceto se maior quórum for estabelecido em lei, neste Estatuto Social ou no Acordo de Acionistas da Companhia, as de-
liberações nas Assembleias Gerais serão tomadas pelo voto favorável de acionistas titulares da maioria das ações repre-
sentativas do capital social votante da Companhia que estejam presentes à Assembleia Geral. PARÁGRAFO PRIMEIRO 
– A aprovação das seguintes matérias estará sujeita ao voto afi rmativo de acionistas detentores de ações representativas 
de no mínimo 71% (setenta e um por cento) do capital social da Companhia: a) alteração do Estatuto Social da Compa-
nhia, exceto nos casos previstos na Cláusula 4.3 (i) do Acordo de Acionistas da Companhia; b) emissão, resgate, recom-
pra e/ou venda de ações, exceto no caso previsto na Cláusula 4.3(ii) do Acordo de Acionistas da Companhia; c) criação de 
nova classe de ações ou alteração em seus direitos; d) transformação, cisão, celebração de parceria societária (joint ven-
ture), liquidação ou cessação do estado de liquidação, fusão ou incorporação, bem como, incorporação de ações; e) mu-
dança da estrutura do Conselho de Administração da Companhia; f) aprovação das contas anuais dos administradores, 
das demonstrações fi nanceiras auditadas da Companhia e do orçamento de capital (ainda que propostos pelo Conselho 
de Administração da Companhia); g) requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial ou de falência voluntária; e h) 
oferta pública de ações da Companhia (IPO). CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO: ARTIGO 13 A administração da Com-
panhia compete ao Conselho de Administração e à Diretoria. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A remuneração global ou indi-
vidual e anual dos administradores será estabelecida pela Assembleia Geral dos Acionistas. PARÁGRAFO SEGUNDO – 
A eleição ou nomeação de administradores da Companhia dar-se-á em conformidade com o disposto nas normas do Con-
selho Nacional de Seguros Privados e da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP em vigor e observará as disposi-
ções aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia. DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO - ARTIGO 14: 
O Conselho de Administração será composto de 5 (cinco) membros eleitos pela Assembleia Geral, observadas as disposi-
ções aplicáveis previstas no Acordo de Acionistas da Companhia, com mandato de 3 (três) anos, sendo 1 (um) dos mem-
bros designado Presidente do Conselho de Administração, observadas as disposições aplicáveis previstas no Acordo de 
Acionistas da Companhia, permitida a reeleição de todos. PARÁGRAFO ÚNICO – Findo o mandato, os membros do Con-
selho de Administração permanecerão no exercício de seus cargos até a investidura dos novos eleitos. ARTIGO 15 O Con-
selho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 6 (seis) vezes ao ano, conforme calendário fi xado pela maioria de 
seus membros e, extraordinariamente, mediante convocação de seu Presidente ou de ao menos 2 (dois) de seus membros, 
por meio de carta registrada, fax ou correio eletrônico com confi rmação de recebimento, com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis, contendo informação detalhada sobre a ordem do dia, a data, que deverá ser um dia útil, a hora, que 
deverá ser dentro do horário comercial, e local da reunião, que deverá preferencialmente ser na sede social da Compa-
nhia, bem como todos os documentos necessários à tomada de decisões da respectiva reunião. PARÁGRAFO PRIMEI-
RO – As reuniões do Conselho de Administração somente serão instaladas, em primeira convocação, com a presença de, 
no mínimo, 4/5 (quatro quintos) de seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número. PARÁGRAFO SE-
GUNDO – Os Conselheiros poderão participar das reuniões de Conselho de Administração por meio de teleconferência 
ou videoconferência ou qualquer outro meio permitido pela legislação brasileira, nos termos previstos no Acordo de Acio-
nistas da Companhia. PARÁGRAFO TERCEIRO – As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas por 
maioria simples dos presentes, salvo quando a lei exigir quórum especial e nas hipóteses especiais previstas no Artigo 19 
abaixo. ARTIGO 16 Ocorrendo impedimentos eventuais de atuação do Presidente do Conselho de Administração, este 
poderá designar substituto, sendo necessariamente membro do Conselho de Administração, que exercerá a competência 
plena designada ao Presidente de Conselho de Administração. Na falta de tal designação, os demais Conselheiros nomea-
rão entre si o substituto do Presidente para reunião específi ca, na abertura de cada reunião. PARÁGRAFO PRIMEIRO – 
Os Conselheiros que não puderem comparecer a uma reunião do Conselho de Administração poderão (i) ser representa-
dos na reunião por outro Conselheiro, desde que indique por escrito o nome do Conselheiro que irá substituí-lo e outor-
gue a este os poderes necessários e específi cos, com orientação do voto a ser proferido, o qual votará em nome do Con-
selheiro substituído, como se o mesmo estivesse presente à reunião, ou (ii) enviar seu voto por escrito ao Presidente do 
Conselho de Administração antes da sua instalação, via fax, carta registrada, e-mail com entrega devidamente compro-
vada ou carta entregue em mãos, autorizando o secretário da respectiva Reunião do Conselho de Administração a assi-
nar a ata em seu lugar. PARÁGRAFO SEGUNDO – No caso de vacância de cargo de membro do Conselho de Adminis-
tração, por morte, renúncia, destituição, ou qualquer forma de impedimento permanente, o substituto será eleito pela As-
sembleia Geral para atuar pelo tempo de mandato restante do substituído, nos termos previstos no Acordo de Acionistas 
da Companhia. ARTIGO 17 O Conselho de Administração tem a competência que a lei lhe confere mais as seguintes atri-
buições: a) eleição e destituição de Diretores da Companhia; b) aprovação de políticas de remuneração de empregados 
e membros dos órgãos sociais da Companhia (incluindo planos de remuneração com base em instrumentos fi nanceiros); 
c) quaisquer decisões relacionadas à implementação pela Companhia de planos de outorga de opções de compra de 
ações devidamente aprovados pela respectiva Assembleia Geral, incluindo a seleção dos benefi ciários bem como dos ter-
mos e condições da outorga das opções de compra de ações; d) aprovação da estrutura organizacional da Companhia 
bem como a criação de comitês para assessorar o Conselho de Administração; e) abertura ou fechamento de sucursais ou 
fi liais da Companhia; f) análise e aprovação das políticas da Companhia, além daquelas previstas nos itens (i), (j) e (k) do 
Artigo 19 abaixo; e g) aprovação de quaisquer matérias listadas nesse Artigo 17 em Subsidiárias (conforme defi nido no 
Acordo de Acionistas da Companhia). h) zelar pela adequação e pela efetividade da Estrutura de Gestão de Riscos e do 
Sistema de Controles Internos, promovendo a disseminação das culturas de risco e de controle e o alinhamento das ope-
rações da Companhia à política de conformidade, ao apetite por risco e à política de gestão de riscos; i) possuir um en-
tendimento geral do perfi l de risco da Companhia e compreender, para os principais riscos a que ela esteja exposta a sua 
natureza e potenciais impactos sobre o negócio, o atual nível de exposição e as ações adotadas para sua gestão; j) pro-
ver as diversas unidades organizacionais com a estrutura organizacional e os recursos materiais e humanos necessários 
à adequada gestão dos riscos e operacionalização dos controles associados a suas respectivas atividades, incluindo pes-
soal experiente, capacitado e em quantidade sufi ciente; e k) garantir que os mecanismos de avaliação de desempenho e 
a estrutura remuneratória adotados pela Companhia não incentivem comportamentos capazes de comprometer a efeti-
vidade do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Riscos. ARTIGO 18 Compete ao Presidente do Con-
selho de Administração convocar, instalar e presidir as reuniões do Conselho de Administração, mandando lavrar as res-
pectivas atas no livro competente. ARTIGO 19 A aprovação das seguintes matérias estará sujeita ao voto afi rmativo de, 
no mínimo, 4/5 (quatro quintos) dos membros do Conselho de Administração: a) mudança dos auditores da Companhia 
e/ou práticas de contabilidade, exceto se para conformidade com a regulação aplicável, bem como a contratação de um 
Contador Independente (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia); b) aprovação do Plano de Negócios 
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(conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), incluindo o orçamento anual e sua revisão, bem como qual-
quer aditamento ou revisão do Plano de Negócios; c) aprovação da celebração, aditamento ou término de qualquer Tran-
sação com Partes Relacionada (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) em que o montante envolvido 
exceda R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), ou que não esteja prevista no Plano de Negócios, ou não realizada dentro 
do curso ordinário dos negócios, observado que em qualquer caso o Conselho de Administração deverá revisar qualquer 
Transação com Parte Relacionada; d) transações envolvendo a compra, permuta ou qualquer outra forma de aquisição ou 
combinação de negócios, incluindo por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em outras 
sociedades, unidade de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint venture pela Companhia com 
outra Pessoa, exceto se prevista no Plano de Negócios; e) transação envolvendo a venda, permuta ou qualquer outra for-
ma de disposição de negócios, incluindo por reorganização societária, pela Companhia, de participação societária em ou-
tras sociedades, unidade de negócios, fundo de comércio de outra pessoa, ou criação de joint venture pela Companhia 
com outra Pessoa, exceto se prevista no Plano de Negócios; f) qualquer endividamento acima de R$ 1.000.000,00 (um 
milhão de reais), bem como a criação de Ônus (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) sobre os ati-
vos da Companhia em decorrência de tal endividamento, exceto se previsto no Plano de Negócios; g) concessão de em-
préstimos acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais), realizar qualquer investimento acima de R$ 500.000,00 (quinhentos 
mil reais) ou despesas acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), em qualquer caso não previsto no orçamento 
anual; h) celebração, término e/ou aditamento a qualquer acordo em que o montante envolvido exceda R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais), exceto se previsto no Plano de Negócios; i) aprovação das políticas de compliance, risco, subscri-
ção, resseguros e comissionamento; j) defi nição e aprovação da política interna de controle e da estrutura de gerencia-
mento de risco da Companhia, incluindo em relação à prevenção à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento do terroris-
mo; k) aprovação da política de remuneração relativa aos empregados e membros de órgãos internos da Companhia (in-
cluindo planos de remuneração baseada em instrumentos fi nanceiros) prevendo remuneração total (incluindo bônus e be-
nefícios) que excedam R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por ano; l) transferência de ativos da Companhia em valor 
superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) por ano, em uma única transação ou em uma série de transações rela-
cionadas, exceto se previstas no Plano de Negócios; m) aprovação da minuta das demonstrações fi nanceiras a serem sub-
metidas à aprovação da Assembleia Geral, e da proposta de destinação dos lucros e distribuição de dividendos de acor-
do com as disposições do presente Estatuto Social; n) aprovação de qualquer acordo de acionistas de especial relevância 
estratégica bem como de qualquer acordo estabelecendo e/ou alterando termos e condições do investimento e/ou desin-
vestimento em qualquer Subsidiária (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) e dos direitos e obriga-
ções na qualidade de acionista ou quotista (p.ex.: opções de compra ou de venda de ações ou quotas); o) (i) celebração 
de acordo para o término de qualquer Demanda (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia) contra uma 
Parte Relacionada (conforme defi nido no Acordo de Acionistas da Companhia), ou renúncia de direito ou Demanda con-
tra uma Parte Relacionada; ou (ii) celebração de acordo para o término de qualquer Demanda (exceto contra uma Parte 
Relacionada), ou renúncia de direito ou Demanda (exceto contra uma Parte Relacionada) em que o valor envolvido exce-
da R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); e p) aprovação de quaisquer das matérias listadas no Artigo 12, Parágrafo 1º, e 
neste Artigo 19 em qualquer Subsidiária. PARÁGRAFO ÚNICO – Os valores previstos neste Artigo 19 serão atualizados 
pela infl ação a partir da data de celebração do Acordo de Acionistas da Companhia até a data da respectiva reunião de 
acordo com a variação positiva da Taxa Selic. DA DIRETORIA - ARTIGO 20 A Diretoria da Companhia, eleita pelo Con-
selho de Administração, será composta de no mínimo, 4 (quatro) e, no máximo, 7 (sete) membros, compreendendo os car-
gos de 1 (um) Diretor Executivo Presidente, e até 6 (seis) Diretores Executivos, na conformidade do que for estabelecido 
pelo Conselho de Administração ao prover esses cargos, sempre em observação às disposições aplicáveis previstas no 
Acordo de Acionistas da Companhia. PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Conselho de Administração fi xará o número de car-
gos a serem preenchidos e designará, nomeadamente entre os eleitos, o que ocupará a função de Diretor Executivo Pre-
sidente, bem como os que ocuparão os cargos de Diretores Executivos. No mesmo ato serão defi nidas as responsabilida-
des e atribuições de cada um deles. PARÁGRAFO SEGUNDO – Sempre que necessário, os Diretores serão substituídos 
por designação do Conselho de Administração, devendo o substituto atuar pelo tempo de mandato restante do substituí-
do. ARTIGO 21 Compete ao Diretor Executivo Presidente e aos Diretores Executivos, além das atribuições legais: (a) par-
ticipar das reuniões da Diretoria; e (b) fazer com que sejam cumpridas as diretrizes e medidas aprovadas pelo Conselho 
de Administração. ARTIGO 22 Além das atribuições normais que lhe são conferidas pela lei e por este Estatuto, compe-
te especifi camente a cada membro da Diretoria: a) Compete privativamente ao Diretor Executivo Presidente: (i) convocar 
as Reuniões de Diretoria e presidi-las; (ii) orientar a administração e a gestão dos negócios sociais, supervisionando os 
trabalhos da Diretoria, de forma a assegurar a plena implementação e execução das políticas e diretrizes fi xadas pelo 
Conselho de Administração; (iii) coordenar a atuação dos Diretores Executivos, bem como o acompanhamento dos res-
pectivos desempenhos; (iv) tomar as decisões de sua alçada; b) Compete aos Diretores Executivos: (i) colaborar com o Di-
retor Executivo Presidente no desempenho de suas funções; (ii) administrar e supervisionar as áreas que lhes forem co-
metidas; (iii) supervisionar e coordenar a atuação dos colaboradores que estiverem sob sua supervisão direta e indireta e 
acompanhar os respectivos desempenhos; (iv) tomar as decisões de sua alçada; (v) orientar, supervisionar e garantir a ela-
boração, implementação e operacionalização dos processos e procedimentos relativos aos controles internos e gestão de 
riscos associados às atividades sob sua responsabilidade; (vi) verifi car sistematicamente a adoção e o cumprimento dos 
processos e procedimentos de que trata o inciso “v”, como também a manutenção de sua adequação, defi nindo e imple-
mentando planos de ação destinados ao saneamento de defi ciências da Estrutura de Gestão de Riscos e do Sistema de 
Controles Internos; e (vii) aprovar os limites de exposição para as atividades de negócio que impliquem em assunção de 
riscos relevantes, conforme previsão na Política de Gestão de Riscos da Companhia. c) Compete ao Diretor responsável 
pelos Controles Internos: (i) Se reunir com o Comitê de Riscos ou Conselho de Administração, ou com o Presidente ou exe-
cutivo principal da Companhia, quando necessário, sem a presença dos demais diretores; (ii) Informar periodicamente, e 
sempre que considerar necessário, os órgãos de administração e o Comitê de Riscos, se existente, de quaisquer assuntos 
materiais relativos a controles internos, conformidade e gestão de riscos; (iii) Desempenhar outras atribuições relativas à 
governança da supervisionada, com caráter de fi scalização ou controle; e (iv) Orientar e supervisionar a implementação e 
operacionalização do Sistema de Controles Internos e da Estrutura de Gestão de Risco, promovendo a integração das 
áreas e as atividades das unidades de conformidade e de gestão de riscos, quando houver. PARÁGRAFO ÚNICO – Fica 
vedado ao Diretor Estatutário de Controles Internos o acúmulo de funções relacionadas à gestão, com o caráter executi-
vo ou operacional, que vise implicar na assunção de riscos relevantes e relativos aos negócios, e de receber incentivos ou 
bônus remuneratórios atrelados no desempenho das unidades de negócios, ressalvados, se aplicáveis, as disposições da 
legislação trabalhista. ARTIGO 23 O prazo de gestão dos membros da Diretoria é de 3 (três) anos, permitida a reeleição. 
PARÁGRAFO ÚNICO – Findo o mandato, os membros da Diretoria permanecerão no exercício de seus cargos até a in-
vestidura dos novos eleitos. ARTIGO 24 Os membros da Diretoria fi cam investidos dos mais amplos poderes de adminis-
tração da Companhia, inclusive para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fi ns e objetivos da Companhia, deven-
do todos os atos, contratos ou documentos que criem ou exonerem de responsabilidade a Companhia, serem assinados 
por, no mínimo, 2 (dois) Diretores. PARÁGRAFO ÚNICO – Na hipótese de ausência temporária do Diretor Executivo Pre-
sidente, este deverá nomear, entre os Diretores Executivos, um substituto, para assinar em conjunto com outros diretores, 
em seu lugar, com poderes específi cos e prazo determinado. ARTIGO 25 A Companhia também poderá ser representada 
por (i) um Diretor em conjunto com um Procurador ou (ii) por 2 (dois) Procuradores, respeitados os termos deste Estatu-
to Social e dos instrumentos de mandato outorgados. PARÁGRAFO PRIMEIRO: A constituição de procuradores deverá 
ser assinada por ao menos 2 (dois) Diretores. PARÁGRAFO SEGUNDO – Nas constituições de procurações outorgando 
poderes da cláusula “ad judicia”, a advogados, para o foro em geral, visando a postulação de medidas ou defesa da Com-
panhia, esta deverá ser representada por 2 (dois) Diretores. ARTIGO 26 As procurações outorgadas pela Companhia es-
pecifi carão os poderes concedidos e o prazo de duração do mandato, exceto nas procurações “ad judicia”, que poderão 
ser por prazo indeterminado. DO COMITÊ DE AUDITORIA - ARTIGO 27 A avaliação sobre a efi ciência e confi abilida-
de do Sistema de Controles Internos e de Administração de Riscos da Companhia, a apreciação da conformidade das ope-
rações e negócios da Companhia com os dispositivos legais, os regulamentos e a política da Companhia, a supervisão das 
atividades da auditoria interna e o monitoramento da auditoria independente serão exercidas pelo Comitê de Auditoria, 
a quem caberá, também, recomendar ao Conselho de Administração a escolha e a destituição dos auditores independen-
tes, além de outras atribuições previstas em lei ou norma regulamentar, incluindo as atribuições previstas no artigo 134 
da Resolução CNSP nº 321 de 15 de julho de 2015 (“Resolução 321”). PARÁGRAFO PRIMEIRO – O Comitê de Audito-
ria será constituído por 5 (cinco) membros com mandato fi xo de 3 (três) anos, eleitos pelo Conselho de Administração e 
deverá reportar-se diretamente ao Conselho de Administração, nos termos da Resolução 321. O Conselho de Administra-
ção nomeará, também, o Presidente do Comitê. O mandato dos membros do Comitê de Auditoria estender-se-á até a pos-
se dos seus substitutos, nos termos previstos na regulamentação em vigor. PARÁGRAFO SEGUNDO – Dentre os mem-
bros do Comitê, pelo menos um deles deverá possuir comprovados conhecimentos nas áreas de contabilidade e audito-
ria contábil dos mercados em que a Companhia opera. PARÁGRAFO TERCEIRO – O Conselho de Administração pode-
rá, a seu exclusivo critério, alterar a composição do Comitê de Auditoria, substituindo ou destituindo os seus membros. 
PARÁGRAFO QUARTO – O Comitê de Auditoria reunir-se-á, no mínimo, uma vez a cada dois meses. Ademais, o Comi-
tê de Auditoria reunir-se-á, no mínimo, trimestralmente com a Diretoria da instituição, com a Auditoria Independente e 
com a Auditoria Interna, para verifi car o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive no que se refere 
ao planejamento dos respectivos trabalhos, formalizando, em atas, os conteúdos de tais encontros. PARÁGRAFO QUIN-
TO – O Comitê de Auditoria deverá zelar: a) pela qualidade e integridade dos processos de fechamento contábil, demons-
trações fi nanceiras e informações adicionais; b) pela conformidade com os requisitos legais e regulamentares vigentes; e 
c) pela independência e qualidade dos trabalhos efetuados pelas Auditorias Independente e Interna. PARÁGRAFO SEX-
TO – O Conselho de Administração defi nirá a verba destinada à remuneração dos membros do Comitê de Auditoria, ob-
servados os parâmetros de mercado, bem como o orçamento destinado a cobrir as despesas para o seu funcionamento, 
incluindo contratação de especialistas para auxílio no cumprimento de suas atribuições. PARÁGRAFO SÉTIMO – Os 
membros do Comitê de Auditoria não receberão nenhum outro tipo de remuneração da Companhia ou de suas empresas 
ligadas que não seja aquela relativa à sua função de integrante do Comitê de Auditoria. PARÁGRAFO OITAVO – O Co-
mitê de Auditoria deverá elaborar, ao fi nal dos semestres fi ndos em 30 de junho e 31 de dezembro, o Relatório do Comi-
tê de Auditoria nos termos do artigo 136 da Resolução 321 e manterá o referido documento à disposição da SUSEP e do 
Conselho de Administração pelo prazo mínimo de cinco anos contados da sua elaboração. PARÁGRAFO NONO – O re-
sumo do Relatório do Comitê de Auditoria, evidenciando as principais informações contidas naquele documento, será pu-
blicado em conjunto com as demonstrações fi nanceiras intermediárias e anuais da Companhia. CAPÍTULO V - CONSE-
LHO FISCAL: ARTIGO 28 A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento não permanente, composto de 3 
(três) membros efetivos e suplentes, em igual número. A eleição, instalação e funcionamento do Conselho Fiscal atende-
rão aos preceitos dos artigos 161 a 165 da Lei das Sociedades por Ações. ARTIGO 29 Na oportunidade de instalação do 
Conselho Fiscal a Assembleia Geral disporá sobre a eleição dos membros do Conselho Fiscal e sobre a fi xação de sua re-
muneração. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS: ARTIGO 30 O exercício so-
cial terá a duração de 1 (um) ano e se encerrará em 31 de dezembro de cada ano. PARÁGRAFO ÚNICO – Em 30 de ju-
nho e 31 de dezembro serão levantados Balanços Gerais, observadas as regras contábeis e regulatórias aplicáveis. ARTI-
GO 31 Ao fi m de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da Companhia, as 
demonstrações fi nanceiras previstas pela Lei. CAPÍTULO VII - LUCRO, RESERVAS E DIVIDENDOS: ARTIGO 32 O 
lucro da Companhia será apurado conforme as prescrições legais. ARTIGO 33 O lucro líquido do exercício terá a se-
guinte destinação: (a) 5% (cinco por cento) serão aplicados na constituição da reserva legal até o limite de 20% (vin-
te por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento), no mínimo, do lucro líquido ajustado na forma do ar-
tigo 202 da Lei das Sociedades por Ações, serão destinados ao pagamento dos dividendos obrigatórios; e (c) a Assem-
bleia Geral, mediante proposta do Conselho de Administração, poderá destinar parcela dos lucros para constituição de 
reservas ou retenções previstas na lei ou neste Estatuto. PARÁGRAFO ÚNICO – Conforme deliberação da Assembleia 
Geral, o valor dos juros, quando pagos ou creditados, a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 
9.249, de 26.12.95 e legislação e regulamentação pertinentes, poderá ser imputado ao dividendo obrigatório, inte-
grando tal valor o montante dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. ARTIGO 34 O 
Conselho de Administração poderá declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas 
de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. PARÁGRAFO PRIMEIRO – A Companhia poderá levan-
tar balanço e distribuir dividendos em períodos mensais, bimestrais, trimestrais, semestrais ou anuais, a critério da As-
sembleia Geral, respeitado o limite legal. PARÁGRAFO SEGUNDO – O Conselho de Administração poderá autorizar 
a distribuição de lucros aos acionistas a título de juros sobre o capital próprio nos termos da Lei nº 9.249/95, em subs-
tituição total ou parcial dos dividendos intermediários cuja declaração é facultada neste artigo ou, ainda, em adição 
aos mesmos. PARÁGRAFO TERCEIRO – Os dividendos não reclamados dentro do prazo de 3 (três) anos, a contar da 
data do aviso de seu pagamento, prescreverão em favor da Companhia. CAPÍTULO VIII - LIQUIDAÇÃO: ARTIGO 35 
A Companhia entrará em liquidação voluntária ou compulsória, nos casos previstos em lei, competindo à SUSEP ele-
ger o liquidante e o Conselho Fiscal que deverá funcionar durante a liquidação. CAPÍTULO IX - ACORDO DE ACIO-
NISTAS: ARTIGO 36 O Acordo de Acionistas assinado pelos acionistas da Companhia com relação aos assuntos pre-
vistos no Artigo 118 da Lei das Sociedades por Ações e outras matérias acordadas entre os acionistas deverá ser ob-
servado pela Companhia. ARTIGO 37 O presidente e o secretário das Assembleias Gerais ou das Reuniões do Conse-
lho de Administração serão estritamente proibidos de aceitar os votos proferidos em desacordo com o Acordo de Acio-
nistas. A Companhia também está expressamente proibida de aceitar e proceder com a transferência de ações e/ou 
criação de quaisquer gravames ou transferências de qualquer direito de preferência em desacordo com os termos do 
Acordo de Acionistas. ARTIGO 38 Os casos omissos serão regulados pela Lei das Sociedades por Ações, e legislação 
posterior e todas as demais cominações legais aplicáveis a este tipo de sociedade.

O sonho em atuar nos tri-
bunais de Justiça, defender a 
verdade dos fatos e os direitos 
das pessoas é comum entre os 
vestibulandos brasileiros - um 
levantamento realizado pelo 
Ministério da Educação (MEC) 
aponta que o curso de Direito 
é o segundo mais procurado 
entre os estudantes, com 
759.361 matrículas registradas 
no Censo 2020. 

A graduação possui uma 
das notas de corte mais altas 
do Enem, que será realizado 
nos próximos dias 13 e 20 
de novembro, e permite a 
atuação em diferentes áreas 
do mercado de trabalho. De 
acordo com a coordenadora 
do curso de Direito da Facul-
dade Anhanguera, professora 
Juliana Frozel de Camargo 
Alcoforado, a advocacia é a 
carreira mais popular entre 
os bacharéis e, para atuação, 
é necessária a inscrição na 
Ordem dos Advogados do 
Brasil (OAB). 

“Embora seja o caminho mais 
conhecido para carreira profis-
sional, não é a única opção para 
os juristas formados”, ressalta 
a acadêmica. A docente desta-
ca as principais áreas para os 
formados em Direito: 
	 •	Inovação - Novos cami-

nhos surgem com as de-
mandas do mercado para 
o bacharel em Direito. A 
gestão de privacidade, 
por meio da LGPD, e a 
arquitetura jurídica para 
compreensão e análise de 
dados, são funções em alta 
para os graduados, que 
também podem atuar como 
profissionais de segurança 
cibernética e gestão de 
projetos em Lawtechs e 
Legaltechs. 

	 •	Defensoria Pública - Os 
profissionais que assumem 
cargos nas defensorias 

públicas dos estados e da 
União têm a oportunidade 
de defender cidadãos sem 
condições financeiras para 
recorrer a um advogado. 
Para exercer a função de 
defensor público, o candi-
dato deve ser aprovado em 
concurso, estar inscrito na 
OAB e ter, no mínimo, três 
anos de atividades jurídi-
cas. 

	 •	Delegacia de Polícia - Os 
interessados pelo universo 
do Direito Penal podem 
seguir carreira como dele-
gados, tanto da Polícia Civil 
como da Polícia Federal. 
O processo seletivo para 
assumir o posto, voltado 
para bacharéis com três 
anos de experiência, se dá 
por meio de concurso pú-
blico com diferentes fases 
de avaliação. 

	 •	Procuradoria - Os pro-
curadores defendem os 
interesses dos municípios 
ou estados onde atuam, 
além da União e do setor 
privado. O profissional é 
responsável por escrever e 
analisar editais de licitação, 
contratos públicos, além 
de prestar consultorias ao 
órgão para o qual responde 
e representar a entidade 
em tribunais. 

	 •	Academia -  Os pes-
quisadores das Ciências 
Jurídicas contribuem para 
a formação de novos profis-
sionais e para o estudo das 
tramitações no campo do 
Direito. Os acadêmicos são 
especialistas das diferentes 
áreas do Direito, como a 
administrativa, cível, penal, 
trabalhista, tributária, en-
tre outras. - Fonte e mais 
informações: (https://
www.anhanguera.com/
curso/direito/).

Bruno Guerra (*)

O desafio de cada em-
presa é ter estraté-
gias e investimentos 

em Integração para conse-
guir maximizar o Business 
Intelligence (BI) e Analytics 
avançado, seja qual for seu 
porte ou setor econômico, 
para tirar valor destes da-
dos.

Por mais que encon-
tremos companhias que 
tenham projetos de BI e 
Analytics, o cenário nacio-

Cinco passos para se criar 
uma empresa orientada por dados

Uma empresa cria uma incontável quantidade de dados diariamente. No mundo ideal, era de se esperar que o uso destes dados ajudasse a revolucionar e orientar 
a tomada de decisões nos negócios. Entretanto, não é isso que ocorre. O valor dos dados é incalculável, mas, na maior parte das vezes, não é explorado

nal é formado majoritaria-
mente por empresas que 
ainda não investiram em 
estratégias nestas áreas. 
Temos as empresas que 
nem começaram a jornada 
de dados e temos também 
aquelas que coletam e ar-
mazenam as informações 
em seus bancos de dados 
e raramente usam esses 
dados em análises em prol 
de suas organizações.

Os cinco passos que apre-
sento aqui são direcionados 

às empresas que estão 
com dúvidas sobre como 
começar a implementar 
processos de inteligência 
competitiva e ativa; como 
monitorar melhor todas 
as atividades da empresa; 
e também tomar decisões 
com mais agilidade basea-
das em dados e, num futuro 
próximo, realizar análises 
antecipadas com precisão 
(esse é um estágio avançado 
que precisará do domínio 
de técnicas estatísticas e de 
ferramentas de Advanced 
Analytics).

Passo 1
Capacitação de sua equi-

pe (Data Literacy): uma 
empresa que deseja ser 
orientada por dados, precisa 
começar com a capacitação 
de sua equipe (data litera-
cy). Não precisa ser todos 
os funcionários ao mesmo 
tempo. O treinamento por 
meio de cursos internos 
ou externos pode ser dire-
cionado, inicialmente, para 
colaboradores das áreas 
financeira, comercial e de 
produção.

Passo 2
Definir um budget e um 

cronograma: esse passo é 
dado concomitantemen-
te com a capacitação da 
equipe. Os colaboradores 
já podem trazer alguns 
inputs para elaboração de 
um cronograma inicial e de 
um orçamento, que deverão 
passar por ajustes à medida 
que as atividades evoluírem.

Passo 3
Selecionar seus parceiros 

tecnológicos: com o número 
de ferramentas de análise de 
dados disponíveis, o gestor 
pode contratar uma consul-
toria especializada para aju-

dar na condução do projeto 
de BI e Analytics. É preciso 
considerar a realidade da 
empresa a fim de selecionar 
os parceiros tecnológicos 
iniciais e futuros, à medida 
que o projeto evolui.

Passo 4
Mapeamento de onde 

estão os dados na empresa: 
onde estão os dados rele-
vantes da empresa? Nem 
todos os líderes empresa-
riais conseguem responder 
esta questão. Muitos dados 
não estão estruturados, o 
que significa que não são 
facilmente capturados ou 
quantificáveis.

Passo 5
Estabelecer um progra-

ma contínuo que crie uma 
cultura de análise de dados 
na empresa: estudo mencio-
nado em artigo na Harvard 
Business Review, aponta 
que 91,9% dos executivos 
citam os obstáculos cultu-
rais como a maior barreira 
para uma empresa se tornar 
orientada por dados. Além 
da capacitação da equipe 
(data literacy), é necessário 
que todos os colaboradores 
entendam que a criação de 
uma empresa data driven 
depende da participação 
de todos, de mudanças 
profundas de mentalidade 
e de processos.

Comece a realizar esta 
jornada e pense no longo 
prazo. Não tenha receio de 
errar e aprenda por meio da 
experiência. Tornar a em-
presa orientada por dados 
é um processo e os líderes 
precisam dar um primeiro 
passo e não parar.

(*) - É CEO da IN-Inteligência de 
Negócios (https://www.in1.com.br/).

O cenário nacional é formado por empresas que ainda não 
investiram em estratégias nestas áreas.
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Direito é o segundo 
curso mais procurado do Brasil
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